
MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO

HOSPITAL GERAL DE JUIZ DE FORA 
(H Mil 1ª CL/1920)

PREGÃO ELETRÔNICO 90035/2025
(Processo Administrativo 64580.006158/2025-59

TERMO DE REFERÊNCIA COMPRAS DE TIC – LEI 14.133/2021

Referência: Arts. 12 a 24 da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de materiais de TIC, necessários para reestruturação da rede lógica do HGeJF 
, aten- dendo às considerações constantes no Relatório de Diagnóstico da Infraestrutura de TI 
do HGeJF de modo a viabilizar a implantação do SIH-EB/EBS@úde nesta OMS, nos termos da 
tabela abaixo, conforme condi- ções e exigências estabelecidas neste instrumento.
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VALOR 
TOTAL

Margem de 
Preferência 

Normal

Margem de 
Preferência 
Adicional

NCM

Grupo I
1 Switch 12P SFP+ 10Gbps, 604598 21 R$ R$

Deve possuir, no
mínimo, 12 (doze)

12.000,00 252.000,00

portas  do  tipo  
SFP+;
suportar  os  
seguintes
protocolos  de  link  
de
dados:  10  GigE  e  
1
GbE; permitir as
seguintes taxas de
transferência de 
dados:
10 Gbit/s e 1Gbit/s;
Deve permitir o uso 
de
transceptores  do  
tipo:
10GBASE-SR,
1000BASE-SX e
1000BASE-T; no
mínimo, 02 (duas)
interfaces de 
conexão
dedicadas para
empilhamento; As
portas descritas no 



item
das 12 SFP+, não
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poderão ser 
utilizadas para o 
empilhamento do 
switch; A  Taxa

de 
Transferência 
(throughput) da 
conexão de 
empilhamento não 
poderá ser inferior a 
150 (cento  e

cinquenta) 
Gbit/s; Deve

possuir 
interface

de
configuração CLI
(Command

Line  Interface);  Deve 
possuir interface

de
configuração CLI
(Command

Line 
Interface);  Deve  ser 
gerenciável  via 
Telnet  e  SSH; 
interface  de 
configuração via Web 
Browser;

possuir roteamento
e 

comutação na 
camada
2  e  3  completos; 
configurações  de 
QoS  (Quality  Of 
Service) para 
controle de tráfego; 
suporte  a  VLAN  e 
Trunking,  conforme 
padrão  IEEE  802.1Q; 
suporte a LACP (Link 
Aggregation 
Control
Protocol),  conforme 
padrão IEEE 802.3ad; 
suporte  aos  padrões 
IEEE 802.1s e 802.3z; 
e
suportar os seguintes 
RFC  (Request  for 
Comments):  IP,  IPv4, 
IPv6, OSPF e BGP.
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2 Transceptor  10  Gbps, 
Totalmente compatível com o 
switch  (item  1)  ;  Formato 
SFP+; Protocolo suportado:
10  Gigabit  Ethernet  (10 
GigE); Taxa de 
transferência:10  Gbit/s;  Tipo 
de conector: LC.

462427 44 R$ 
414,5
0

R$ 
18.238,0
0

3 Cordão  Óptico  LC/LC 
Multimodo 5 metros, 
que deve ser 
totalmente 
compatível  (possuir 
empilhamento)  com 
item 1.

382284 44 R$ 178,00 R$ 
7.832,00

Total do Grupo I: R$ 278.070,00
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4 No-break 600VA 
Fonte Alimentação 
Ininterrupta  
Tensão Entrada:

Bivolt 
Automático V, Tensão 
Saída: 120/220 V, Tipo 
Alarme: Led Indicador 
Estado Da  
Rede, Bateria, 
Potência Co , Tipo

Onda:  
Semi- Senoidal ,

Bateria: Selada
 ,

Tensão 
Bateria: 12 V,
Capacidade Bateria:  7 
AH,  Potência  Saída: 
Contínua  250w  Pico
300  W,  Aplicação: 
Informática , 
Capacidade  Nominal: 
600 VA, Componentes:
06 Tomdas Nema 5-15; 
Gerenciador  Bateria 
Informa Q

395552 13 R$ 639,00 R$ 8.307,00 10% 8535.40.90

5 Rack 19″ 12UA x 570 
m Parede RACK 19'' 
12UA
X 570 Parede

349849 1 R$ 
1.037,0
0

R$ 1.037,00

VALOR TOTAL: R$ 287.414,00

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3. Os  bens  objetos  desta  contratação  são  caracterizados  como 
comuns  ,  uma vez que são facilmente definidos pelo Edital,  por  meio de 
especificações usuais de mercado.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de <.90 (noventa) dias> contados do(a) <assinatura do empe- 
nho>, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação.

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

2.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. A presente contratação justifica-se < pela necessidade de atualização na estrutura de 
TIC  deste  no -  socômio,  com  a  estruturação  de  sua  conectividade,  com  substituição  do 
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cabeamento de rede, aumentando a redundância no backbone, aumentando sua capacidade 
para 10 Gbps. O Centro Integrado de Telemática do Exército (CITEx) realizou visita ao Hospital  
Geral de Juiz de Fora (HGeJF), com objetivo de avaliar e di- agnosticar a estrutura de TIC deste 
nosocômio. Tal visita, teve por objetivo verificar as condições para que o HGeJF  receba o 
modelo de gestão do Sistema de Informações Hospitalares do Exército Brasileiro (SIH-EB). Tal 
projeto tem por objetivo customizar o software AGHUse (Aplicativos de Gestão Hospitalar), 
desenvolvido  e  mantido  pelo  Hospital  de  Clínicas  de  Porto  Alegre,  e  implantá-lo  nas 
Organizações Militares de Saúde do EB. O Projeto SIH-EB é um subprojeto do Projeto EBS@úde, 
a cargo do Departamento-Geral do Pessoal (DGP). Considerando que o Centro Integrado de 
Telemática  do  Exército  (CITEx)  é  o  órgão  técnico  respon -  sável  pela  hospedagem  e 
infraestrutura de TIC necessária à operação do sistema, conforme definido na Di-  retriz de 
Implantação do Sistema de Informações Hospitalares do EB (EB20-D-02.009), aprovada pela 
Por- taria 290-EME, de 10 de novembro de 2018, o DGP solicitou ao CITEx a elaboração de uma 
documentação  orientando  as  Organizações  Militares  de  Saúde  (OMS)  e  os  Centros  de 
Telemática para fins de padroniza- ção da infraestrutura de hospedagem necessária para a 
implantação do SIH-EB. Ao concluir seu diagnósti - co, o CITEx emitiu laudo anexo a este TR, 
apontando as correções necessárias para que o HGeJF esteja em condições de operar o SIH-EB. 
De modo sintético, verificou-se a necessidade de atualização na estrutu-  ra  de  TIC  deste 
nosocômio, abrangendo desde a substituição de computadores, bem como, a estruturação de 
sua conectividade, com substituição do cabeamento de rede, aumentando a redundância no 
backbone, aumentando sua capacidade para 10 Gbps, conforme Projeto Básico em anexo.

3.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual <2025>, conforme 
detalha- mento a seguir:

3.2.1. ID PCA no PNCP: [120.]

3.2.2. Data de publicação no PNCP: [.15/03/2025..]

3.2.3. Id do item no PCA: [120]

3.2.4. Classe/Grupo: [.833 - SERVIÇOS DE ENGENHARIA ..]
3.2.5. Identificador da Futura Contratação: [160121-90/2025]

3.3. O objeto da contratação também está alinhado com a Estratégia de Governo Digital 
<2025> e em consonância com o Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação 
(PDTIC) 2025 do HGeJF, conforme demonstrado abaixo:

ALINHAMENTO AO PDTIC 2025
ID Ação do PDTIC ID Meta do PDTIC associada
A 
1

<Substituição do cabeamento da 
rede do HGeJF

M1 Reestruturação da rede lógica; * projeto 
CITEx e 21º CT

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Requisitos de Negócio:

4.1. A presente contratação orienta-se pelos seguintes requisitos de negócio:
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4.1.1. Os equipamentos adquiridos deverão proporcionar a modernização da rede lógica de dados do HGeJF, 
permitindo maior eficiência na utilização de programas de controle de estoque e contas médicas deste 
nosocômio.

Requisitos de Capacitação

4.1.2. Não faz parte do escopo da contratação a realização de capacitação técnica na utilização 
dos recursos relacionados ao objeto da presente contratação;

Requisitos Legais

4.2. O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº 
14.133/2021, à Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, Instrução Normativa SEGES/ME nº 
65, de 7 de julho de 2021, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais – LGPD) e a outras legislações aplicáveis;

Requisitos de Manutenção

4.3. Não há necessidade de manutenções corretivas/preventivas.

Requisitos Temporais

4.4. A Entrega dos equipamentos deverá ser efetivada no prazo máximo de 30 dias corridos 
para as ca- pitais dos estados e de 30 dias corridos para as demais localidades , a contar do 
recebimento da Ordem de Fornecimento de Bens (OFB), emitida pela Contratante, podendo ser 
prorrogada, excepcionalmente, por até igual período, desde que justificado previamente pelo 
Contratado e autorizado pela Contratante;

Requisitos de Segurança e Privacidade

4.5. Nâo haverá critérios de segurança para o objeto contratado, pois a aquisição dos materiais em tela 
tem como objetivo permitir o cabeamento físico da estrutura de rede do Hospital Geral de Juiz de Fora, sen - 
do que a empresa executora não téra acesso a informações sigilosas do HGeJF.

Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais

4.6. Os equipamentos devem estar aderentes às seguintes diretrizes sociais, ambientais e 
culturais: 
    4.11.1.  Só  será  admitida  a  oferta  de  itens  que  cumpram  os  critérios  de  segurança, 
compatibilidade eletromagnética e eficiência energética, previstos na Portaria nº 170, de 2012 
do INMETRO;e
        4.11.2.  Só será admitida a oferta  de bens de informática e/ou automação que não 
contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS 
(Restriction of Certain Hazardous Substances),  tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb),  cromo 
hexavalente  (Cr  (VI)),  cádmio  (Cd),  bifenil  polibromados  (PBBs),  éteres  difenil-polibromados 
(PBDEs).
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Requisitos de Implantação

4.7. Os equipamentos deverão observar integralmente os requisitos de implantação, 
instalação e forne- cimento, estão descritos no Projeto Básico, anexo a este Termo de 
Referência.

Requisitos de Garatia, Manutenção e Assistência Técnica

4.8. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor), e suas atualizações.

Requisitos de Experiência Profissional

4.9. Não serão exigidos requisitos de experiência profissional para a presente a contratação.

Requisitos de Formação da Equipe

4.10. Não serão exigidos requisitos de formação da equipe para a presente a contratação.

Requisitos de Metodologia de Trabalho

4.11. O fornecimento dos equipamentos está condicionado ao recebimento pelo Contratado 
de Ordem de fornecimento de Bens (OFB) emitida pela Contratante.
4.12. A OFB indicará o tipo de equipamento, a quantidade e a localidade na qual os 
equipamentos deve - rão ser entregues.

Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade

4.13. Não haverá requisitos de segurança para contratação, pois a aquisição em tela refere-se ao cabea - 
mento físico da estrutura de rede do Hospital Geral de Juiz de Fora, sendo que a empresa executora não té 
- ra acesso a informações sigilosas do HGeJF.

Sustentabilidade

4.14. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis:

4.14.1. [.Somente poderão ser utilizados na execução dos serviços bens de informática e/ou auto- 
mação que possuam a certificação de que trata a Portaria INMETRO nº 304, de 2023 ou que possuam 
comprovada segurança, compatibilidade eletromagnética e eficiência energética equivalente…]

4.14.2. Só será admitida a oferta de bens de informática e/ou automação que não contenham subs - 
tâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Ha- 
zardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr (VI)), cádmio (Cd), 
bifenil polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs);

4.14.3. Adicionalmente, deverão ser seguidos todas os requisitos de sustentabilidade contantes no 
item 15 do Projeto Básico, anexo a este Termo de Referência...]

Indicação de marcas ou modelos (Art.     41,     inciso     I,     da     Lei     nº     14.133,     de   2021  ):
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4.15. Na presente contratação não será admitida a indicação de marcas ou modelos.

Subcontratação

4.16. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da Contratação

4.17. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Informações relevantes para o [dimensionamento E/OU apresentação] da proposta

4.18. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: conforme descrição contida no 
item 1 deste Termo de Referência, bem como as características contidas no Projeto Básico.

5. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES

5.1. São obrigações da CONTRATANTE:
5.1.1. nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para 
acompa- nhar e fiscalizar a execução dos contratos;
5.1.2. encaminhar  formalmente a  demanda  por  meio  de Ordem de  Serviço ou  de 
Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência;
5.1.3. receber o objeto fornecido pelo Contratado que esteja em conformidade com a 
proposta aceita, conforme inspeções realizadas;
5.1.4. aplicar à contratada as sanções administrativas  regulamentares  e contratuais 
cabíveis,  co -  municando  ao  órgão  gerenciador  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  quando 
aplicável;
5.1.5. liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos 
preestabelecidos em contrato;
5.1.6. comunicar  à  contratada  todas  e  quaisquer  ocorrências  relacionadas  com  o 
fornecimento da solução de TIC;

5.2. São obrigações do CONTRATADO:
5.2.1. indicar  formalmente  preposto  apto  a  representá-la  junto  à  Contratante,  que 
deverá respon- der pela fiel execução do contrato;
5.2.2. atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de 
Fiscalização do Con- trato, inerentes à execução do objeto contratual;
5.2.3. reparar quaisquer danos diretamente causados à Contratante ou a terceiros por 
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da 
relação  contratual,  não  excluindo  ou  reduzindo  a  responsabilidade  da  fiscalização  ou  o 
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acompanhamento da execução do contrato pela Contratante;
5.2.4. propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela Contratante, 
cujo repre- sentante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer 
tempo, desde que moti- vadas as causas e justificativas desta decisão;
5.2.5. manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;
5.2.6. quando especificada, manter, durante a execução do contrato,  equipe técnica 
composta  por  profissionais  devidamente  habilitados,  treinados  e  qualificados  para 
fornecimento da solução de TIC;
5.2.7. quando  especificado,  manter  a  produtividade  ou  a  capacidade  mínima  de 
fornecimento da solução de TIC durante a execução do contrato;
5.2.8. fazer a transição contratual,  com transferência de conhecimento, tecnologia e 
técnicas em- pregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação 
dos técnicos do contra- tante ou da nova empresa que continuará a execução do contrato, 
quando for o caso;

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

Rotinas de Execução
Do Encaminhamento Formal de Demandas

6.1. O gestor do contrato emitirá a Ordem de fornecimento de bens (OFB) para a entrega 
dos bens de- sejados.
6.2. O Contratado deverá fornecer equipamentos com as mesmas configurações e 
quantidades defini- das na OFB.

6.3. O recebimento provisório e definitivo dos bens é disciplinado em tópico próprio deste TR.

Forma de execução e acompanhamento do contrato 
Condições de Entrega

6.4. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do(a) assinatura do empenho, em re- 
messa única.

6.5. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões res- 
pectivas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 
seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

6.6. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Hospital Geral de Juiz de Fora, Rua General 
Deschanps Cavalcante, s/nr, bairro Fábrica, Juiz de Fora, MG, de segunda a quinta de 07:00 às 15:00 hs, e 
na sexta de 07:00 às 11:00 hs.

Formas de transferência de conhecimento

6.7. Não será necessária transferência de conhecimento devido às características do objeto.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

6.8. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às característi  - 
cas do objeto.
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Quantidade mínima de bens ou serviços para comparação e controle

6.9. Cada OFB conterá a quantidade a ser fornecida, incluindo a sua localização e o prazo, 
conforme de- finições deste TR.

Mecanismos formais de comunicação

6.10. São definidos como mecanismos formais de Comunicação, entre a Contratante e o Contratado, os se- 
guintes:

6.10.1. Ordem de Fornecimento de Bens;

6.10.2. Ata de Reunião;

6.10.3. Ofício;

6.10.4. Sistema de abertura de chamados;

6.10.5. E-mails .

Formas de Pagamento

6.11. Os critérios de medição e pagamento serão tratados em tópico próprio do Modelo de 
Gestão do Contrato.

Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança

6.12. Não haverá necessidade de compromisso de manutenção de sigilo, pois o objeto da 
contratação e a  execução do serviço, não possibilitará a empresa vencedora acesso a 
informações confidenciais do Hospital Geral de Juiz de Fora.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas  e as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas 
consequências de sua inexecução to- tal ou parcial.
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execu-  ção  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por 
escrito sem- pre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim.
7.4. O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.

Reunião Inicial

7.5. Após a assinatura do Contrato e a nomeação do Gestor e Fiscais do Contrato, será 
realizada a Reu- nião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca 
das condições estabelecidas no Contrato, Edital e seus anexos, e esclarecer possíveis dúvidas 
acerca da execução do contrato.
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7.6. A reunião será realizada em conformidade com o previsto no inciso I do Art. 31 da IN 
SGD/ME nº 94,     de     2022  , e ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, 
podendo ser prorrogada a crité-
rio da Contratante.
7.7. A pauta desta reunião observará, pelo menos:

7.7.1. Presença do representante legal da contratada, que apresentará o seu preposto;
7.7.2. Entrega, por parte da Contratada, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência;
7.7.3. esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão 
do contra- to;
7.7.4. A Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo 
e CPF do funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e 
atuar  como interlocutor  principal  junto à Contratante,  incumbido de receber,  diligenciar, 
encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes 
ao andamento contratual;
7.7.5. Apresentação  das  declarações/certificados  do  fabricante,  comprovando  que  o 
produto ofer- tado possui a garantia solicitada neste termo de referência.

Fiscalização

7.8. A execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do 
contrato,  ou pe-  los  respectivos  substitutos  (Lei  nº  14.133,  de  2021,  art.  117,  caput),  nos 
termos do art. 33 da IN SGD nº 94, de 2022, observando-se, em especial, as rotinas a seguir.

Fiscalização Técnica

7.9. O fiscal técnico do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, II, da IN 
SGD nº     94,   de     2022  , acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabeleci - das no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. ( Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
7.9.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas  as  ocorrências relacionadas  à execução do contrato,  com a descrição do que for 
necessário para a regulari-zação das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
7.9.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notifi- cações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. ( Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
7.9.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medi- das necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, IV).
7.9.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
apraza-  das,  o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).
7.9.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade,  com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual (De- creto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
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Fiscalização Administrativa

7.10. O fiscal administrativo do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, 
IV,  da  IN SGD  nº  94,  de  2022,  verificará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  do 
Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solici -  tando  quaisquer  documentos  comprobatórios 
pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.10.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contra- to atuará tempestivamente na solução do problema, reportando 
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

7.11. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, I, da IN SGD 
nº 94, de 2022, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de servi - ço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vis - tas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da ad- ministração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, IV).
7.12. O gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  do 
Contratado,  para  fins de empenho de despesa e pagamento,  e  anotará  os problemas que 
obstem o fluxo  normal  da liquida-  ção e do  pagamento  da despesa no  relatório  de riscos 
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
7.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à auto- ridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
7.14. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
Contratado, com menção ao seu  desempenho  na execução  contratual,  baseado  nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, VIII).
7.15. O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo 
administrativo de res- ponsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei     nº 14.133, de 2021  , ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. ( Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
7.16. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  tempestiva  renovação  ou 
prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
7.17. O gestor  do  contrato  deverá elaborará relatório final  com  informações sobre a 
consecução dos obje- tivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 21, VI).
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Critérios de Aceitação

7.18. A avaliação da qualidade dos produtos entregues, para fins de aceitação, consiste na verificação 
dos critérios relacionados a seguir:

7.19. Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos (incluindo todas as peças e componentes 
presentes nos produtos), de primeiro uso (sem sinais de utilização anterior), não recondicionados e em fase 
de comercialização normal através dos canais de venda do fabricante no Brasil (não serão aceitos produtos  
end-of-life).

7.20. Todos os componentes do(s) equipamento(s) e respectivas funcionalidades deverão ser compatí- 
veis entre si, sem a utilização de adaptadores, frisagens, pinturas, usinagens em geral, furações, emprego  
de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros procedimentos não previstos nas especificações técnicas 
ou, ainda, com emprego de materiais inadequados ou que visem adaptar forçadamente o produto ou suas 
partes que sejam fisicamente ou logicamente incompatíveis.

7.21. Todos os componentes internos do(s) equipamento(s) deverá(ão) estar instalado(s) de forma orga- 
nizada e livres de pressões ocasionados por outros componentes ou cabos, que possam causar descone- 
xões, instabilidade, ou funcionamento inadequado.

7.22. O número de série de cada equipamento deve ser obrigatório e único, afixado em local visível, na 
parte externa do gabinete e na embalagem que o contém. Esse número deverá ser identificado pelo fabri-  
cante, como válido para o produto entregue e para as condições do mercado brasileiro no que se refere à 
garantia e assistência técnica no Brasil.

7.23. Serão recusados os produtos que possuam componentes ou acessórios com sinais claros de oxida 
- ção, danos físicos, sujeira, riscos ou outro sinal de desgaste, mesmo sendo o componente ou acessório 
considerado como novos pelo fornecedor dos produtos.

7.24. Os produtos, considerando a marca e modelo apresentados na licitação, não poderão estar fora de 
linha comercial, considerando a data de LICITAÇÃO (abertura das propostas). Os produtos devem ser for-  
necidos completos e prontos para a utilização, com todos os acessórios, componentes, cabos etc.

7.25. Todas as licenças, referentes aos softwares e drivers solicitados, devem estar registrados para utili  - 
zação do Contratante, em modo definitivo (licenças perpétuas), legalizado, não sendo admitidas versões 
“shareware” ou “trial”. O modelo do produto ofertado pelo licitante deverá estar em fase de produção pelo fa 
- bricante (no Brasil ou no exterior), sem previsão de encerramento de produção, até a data de entrega da 
proposta.

7.26. A Contratante poderá optar por avaliar a qualidade de todos os equipamentos fornecidos ou uma 
amostra dos equipamentos, atentando para a inclusão nos autos do processo administrativo de todos os do- 
cumentos que evidenciem a realização dos testes de aceitação em cada equipamento selecionado, para  
posterior rastreabilidade.

7.27. Só haverá o recebimento definitivo, após a análise da qualidade dos bens e/ou serviços, em face da 
aplicação dos critérios de aceitação, resguardando-se ao Contratante o direito de não receber o OBJETO 
cuja qualidade seja comprovadamente baixa ou em desacordo com as especificações definidas neste Ter  - 
mo de Referência – situação em que poderão ser aplicadas à CONTRATADA as penalidades previstas em 
lei, neste Termo de Referência e no CONTRATO. Quando for o caso, a empresa será convocada a refazer  
todos os serviços rejeitados, sem custo adicional.

Níveis Mínimos de Serviço Exigidos

7.28.   Os níveis mínimos de serviço são indicadores mensuráveis estabelecidos pelo Contratante 
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para afe- rir objetivamente os resultados pretendidos com a contratação. São considerados para a presente  
contrata- ção os seguintes indicadores:

IAE – INDICADOR DE ATRASO NO FORNECIMENTO DO EQUIPAMENTO

Tópico Descrição

Finalidade Medir o tempo de atraso na entrega dos produtos e serviços constantes na Ordem de 
Fornecimento de Bens.

Meta a cumprir IAE < = 
0

A meta definida visa garantir a entrega dos produtos e serviços constantes nas Ordens 
de Fornecimento de Bens dentro do prazo previsto.

Instrumento de 
medição OFB, Termo de Recebimento Provisório (TRP)

Forma de 
acompanhamento

A avaliação será feita conforme linha de base do cronograma registrada na OFB.
Será subtraída a data de entrega dos produtos da OFB (desde que o fiscal técnico reconheça 
aquela data, com registro em Termo de Recebimento Provisório) pela data de início da execução 
da OFB.

Periodicidade Para cada Ordem de Fornecimento de Bens encerrada e com Termo de Recebimento Definitivo.

Mecanismo de 
Cálculo (métrica)

 IAE = TEX – TEST

Onde:
IAE – Indicador de Atraso de Entrega da OFB;
TEX – Tempo de Execução – corresponde ao período de execução da OFB, da sua data de 
início até a data de entrega dos produtos da OFB.
A data de início será aquela constante na OFB; caso não esteja explícita, será o primeiro dia útil 
após a emissão da OFB.
A data de entrega da OFB deverá ser aquela reconhecida pelo fiscal técnico, conforme critérios 
constantes neste Termo de Referência. Para os casos em que o fiscal técnico rejeita a entrega, o 
prazo de execução da OFB continua a correr, findando-se apenas quanto o Contratado entrega 
os produtos da OFB e haja aceitação por parte do fiscal técnico.
TEST – Tempo Estimado para a execução da OFB – constante na OFB, conforme estipulado no 
Termo de Referência.

Observações
Obs1: Serão utilizados dias corridos na medição.
Obs2: Os dias com expediente parcial no órgão/entidade serão considerados como dias corridos 
no cômputo do indicador.

Início de Vigência A partir da emissão da OFB.

Faixas de ajuste no 
pagamento e 
Sanções

Para valores do indicador IAE:
Menor ou igual a 0  – Pagamento integral da OFB;
De 1 a 60 - aplicar-se-á glosa de 0,1666% por dia de atraso sobre o valor da OFB ou fração em 
atraso.
Acima de 60 - aplicar-se-á glosa de 10% bem como multa de 2% sobre o valor OFB ou fração 
em atraso.
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Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no pagamento

7.29. Nos casos de inadimplemento na execução do objeto, as ocorrências serão registradas pela Contra- 
tante, conforme a tabela abaixo:

Id Ocorrência Glosa / Sanção

1

Não  prestar  os  esclarecimentos 
imediatamente,  referente  à  execução  do 
contrato  dos  serviços,  salvo  quando 
implicarem em indagações de caráter técnico, 
hipótese em que serão respondidos no prazo 
máximo de (  ) horas úteis.

Multa de 5 (cinco) % sobre o valor total do Contrato 
por dia útil de atraso em prestar as informações por 
escrito,  ou  por  outro  meio  quando  autorizado  pela 
Contratante, até o limite de 30 (trinta) dias úteis.

Após o limite de 30 (trinta) dias úteis, aplicar-se-á 
multa de (0,5) % do valor total do Contrato.

2 Não atender ao indicador de nível de serviço 
IAE (Indicador de Atraso de Entrega de OS)

Glosa         de         (  .....)         %         sobre         o         valor         da         OS         para         valores         do      
indicador     IAE     de     0,11     a     0,20.      
Glosa         de         (  .....)         %         sobre         o         valor         da         OS         para         valores         do      
indicador     IAE     de     0,21     a     0,30.      



TERMO DE REFERÊNCIA – AQUISIÇÕES DE TIC - LICITAÇÃO

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
- CNMLC Atualização: maio/2023
Termo de Referência Aquisição de Bens de TIC - Licitação
Elaborado pela Secretaria de Gestão. Complementado e Uniformizado pela 
CNMLC Identidade visual pela Secretaria de Gestão

P á g i n a 16 | 24

Glosa         de         (  .....)         %         sobre         o         valor         da         OS         para         valores         do      
indicador     IAE     de     0,31     a     0,50.      
Glosa         de         (  .....)         %         sobre         o         valor         da         OS         para         valores         do      
indicador     IAE     de     0,51     a     1,00.      

Multa de   (  .....)     % sobre o valor         do     Contrato e Glosa         de      
(.....)     %     sobre     o     valor     da     OS,     para     valores     do   indicador      
IAE     maiores     que     1,00.      

… … …

N Não cumprir qualquer outra obrigação 
contratual não citada nesta tabela.

Advertência.
Em caso de reincidência ou configurado prejuízo aos 
resultados pretendidos com a contratação, aplica-se 
multa de (0,5) % do valor total do Contrato.

7.30. Nos termos do art. 19, inciso     III     da     Instrução     Normativa     SGD/ME     nº     94, de     2022  , será efetuada a re- 
tenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, 
nos casos em que p Contratado:

7.30.1. não atingir os valores mínimos aceitáveis fixados nos critérios de aceitação, não produzir os 
resultados ou deixar de executar as atividades contratadas; ou

7.30.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para fornecimento da solução de 
TIC, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada;

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

8.1. Os  bens  serão  recebidos  provisoriamente,  de  forma  sumária,  no  ato  da  entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscaliza- ção do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação do 
Contratado, às suas custas, sem pre- juízo da aplicação das penalidades.
8.3. O  recebimento  definitivo  ocorrerá  no  prazo  de  10  (dez)  dias  úteis,  a  contar  do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação da qualidade e quanti- dade do material e consequente aceitação mediante termo 
detalhado.
8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 
definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.
8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais.
8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
se  à  empresa para  emis-  são de Nota Fiscal  no que  concerne à parcela  incontroversa  da 
execução do objeto, para efeito de liquida - ção e pagamento.
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8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de sanea- mento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo.
8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segu- rança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato.

Liquidação

8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 
termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de  prorrogação,  no  caso  de  contratações  decorrentes  de  despesas  cujos 
valores não ultrapassem o limi- te de que trata o  inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021.

8.10. Para fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deverá  verificar  se  a  nota  fiscal  ou 
instrumento  de co -  brança  equivalente apresentado  expressa os  elementos  necessários  e 
essenciais do documento, tais como:

8.10.1. o prazo de validade;
8.10.2. a data da emissão;
8.10.3. os dados do contrato e do órgão Contratante;
8.10.4. o período respectivo de execução do contrato;
8.10.5. o valor a pagar; e
8.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou  circuns-  tância que  impeça a  liquidação  da  despesa, esta  ficará sobrestada até que  o 
Contratado providencie as me- didas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;
8.12. A nota  fiscal  ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 
ao SICAF ou, na impossibilida- de de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação men- cionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.     
8.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições  de habilitação exigidas  no edital; b) identificar possível razão  que  impeça a 
participação em  licitação, no âm-  bito  do  órgão  ou  entidade,  que  implique  proibição  de 
contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como  ocorrências  impeditivas  indiretas  (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
8.14. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  Contratado,  será 
providenciada sua notificação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis, 
regularize sua situação ou,  no mes -  mo prazo,  apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
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8.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante 
deverá co- municar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do Contra- tado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios per- tinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos.
8.16. Persistindo  a irregularidade,  o  Contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à 
rescisão  contra- tual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  ao 
Contratado a ampla defesa.
8.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação 
junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 
da  liquida-  ção  da  despesa,  conforme  seção  anterior,  nos  termos  da  Instrução  Normativa 
SEGES/ME nº 77, de 2022.
8.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 
monetaria-  mente  entre  o  termo final  do  prazo  de  pagamento  até  a  data  de  sua  efetiva 
realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

8.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo Contratado.
8.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pa- gamento.
8.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.23. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os  percentuais  estabelecidos  na 
legislação vigente.
8.24. O  Contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da Lei 
Complementar  nº 123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de docu - mento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito
8.25. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

8.25.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de 
termo aditivo ao contrato administrativo.

8.25.2. Sem prejuízo  do  regular  atendimento  da  obrigação  contratual  de  cumprimento  de  todas  as 
condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de 
crédito  e  a  realização dos pagamentos  respectivos  também se condicionam à regularidade  fiscal  e  
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de 

Autor, 03-01--0001, 
Nota Explicativa: No caso desse subitem, o órgão contratante pode optar por mudar a redação para já vedar de plano as cessões de crédito
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licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos 
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.25.3. O  crédito  a  ser  pago  à  cessionária  é  exatamente  aquele  que  seria  destinado  à  cedente 
(Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e 
exceções ao  pagamento e  todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito  comum aplicáveis  no 
regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade 
de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando  
for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

8.25.4.A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral  
responsabilidade do Contratado.

8.26. O  disposto  nesta  seção  não  afeta  as  operações  de  crédito  de  que  trata  a  Instrução  Normativa  
SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 
na modali- dade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
menor preço.

Da Aplicação da Margem de Preferência

9.2. Aplica-se a margem de preferência conforme descrito a seguir: 10% para o item 4 (No-break 600VA)

Exigências de habilitação

9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica
9.4. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade  
para fins de identificação em todo o território nacional;

9.5. empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede;

9.6. Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de  Microempreendedor  Individual  - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;

9.7. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI:  inscrição  do  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  no 
Registro  Público de Empresas Mercantis,  a  cargo da Junta Comercial  da respectiva  sede,  acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores;

9.8. sociedade empresária estrangeira:  portaria de autorização de funcionamento no Brasil,  publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,  
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 
77, de 18 de março de 2020;

9.9. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

Autor, 03-01--0001, 
Nota Explicativa: O art. 41 da Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021, transformou todas as empresas individuais de responsabilidade limitada (EIRELI) existentes na data da entrada em vigor da Lei em sociedades limitadas unipessoais (SLU), independentemente de qualquer alteração em seus respectivos atos constitutivos.
Posteriormente, o inciso VI, alíneas “a” e “b”, art. 20, da Lei nº 14.382, de 27 de junho de 2022, revogou as disposições sobre EIRELI constantes do inciso VI do caput do art. 44 e do Título I-A do Livro II da Parte Especial do Código Civil (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002).
Diante dessa situação, orientamos os agentes de contratação da seguinte forma: se a empresa for identificada como EIRELI em seus atos constitutivos, ela deverá ser considerada como convertida em SLU, automaticamente, durante o processo de contratação. Os atos constitutivos, inclusive, deverão ser considerados regulares como EIRELI, mas a empresa deverá se comportar na contratação como uma SLU.

Autor, 03-01--0001, 
Nota Explicativa: A Instrução Normativa SEGES/ME nº 116, de 21 de dezembro de 2021, estabelece procedimentos para a participação de pessoa física nas contratações públicas regidas pela Lei nº 14.133, de 2021, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. Em seu art. 2º, a norma considera pessoa física “ todo o trabalhador autônomo, sem qualquer vínculo de subordinação para fins de execução do objeto da contratação pública, incluindo os profissionais liberais não enquadrados como sociedade empresária ou empresário individual, nos termos das legislações específicas, que participa ou manifesta a intenção de participar de processo de contratação pública, sendo equiparado a fornecedor ou ao prestador de serviço que, em atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta”.
A IN SEGES/ME nº 116, de 2021, determina, em seu art. 4º, caput, que os editais ou os avisos de contratação direta possibilitem a contratação das pessoas físicas, em observância aos objetivos da isonomia e da justa competição. Ainda de acordo com o parágrafo único desse mesmo dispositivo, será ressalvada a participação de pessoas físicas nas licitações ou contratações diretas, “quando a contratação exigir capital social mínimo e estrutura mínima, com equipamentos, instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução do objeto incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar”. Portanto, a possibilidade, ou não, de contratação de pessoas físicas deverá ser objeto de prévia análise e manifestação técnica por parte do órgão contratante, na fase de planejamento da contratação. 
O Decreto n.º 10.977, de 23 de fevereiro de 2022, que regulamenta a Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 1983, e a Lei nº 9.454, de 7 de abril de 1997, estabelece, em seu art. 3º, que a Carteira de Identidade passa a adotar o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF como o número do registro geral nacional previsto no inciso IV do caput do seu art. 11.

Autor, 03-01--0001, 
Nota Explicativa: A Instrução Normativa SEGES/ME nº 116, de 21 de dezembro de 2021, estabelece procedimentos para a participação de pessoa física nas contratações públicas regidas pela Lei nº 14.133, de 2021, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. Em seu art. 2º, a norma considera pessoa física “ todo o trabalhador autônomo, sem qualquer vínculo de subordinação para fins de execução do objeto da contratação pública, incluindo os profissionais liberais não enquadrados como sociedade empresária ou empresário individual, nos termos das legislações específicas, que participa ou manifesta a intenção de participar de processo de contratação pública, sendo equiparado a fornecedor ou ao prestador de serviço que, em atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta”.
A IN SEGES/ME nº 116, de 2021, determina, em seu art. 4º, caput, que os editais ou os avisos de contratação direta possibilitem a contratação das pessoas físicas, em observância aos objetivos da isonomia e da justa competição. Ainda de acordo com o parágrafo único desse mesmo dispositivo, será ressalvada a participação de pessoas físicas nas licitações ou contratações diretas, “quando a contratação exigir capital social mínimo e estrutura mínima, com equipamentos, instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução do objeto incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar”. Portanto, a possibilidade, ou não, de contratação de pessoas físicas deverá ser objeto de prévia análise e manifestação técnica por parte do órgão contratante, na fase de planejamento da contratação. 
O Decreto n.º 10.977, de 23 de fevereiro de 2022, que regulamenta a Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 1983, e a Lei nº 9.454, de 7 de abril de 1997, estabelece, em seu art. 3º, que a Carteira de Identidade passa a adotar o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF como o número do registro geral nacional previsto no inciso IV do caput do seu art. 11.

Autor, 03-01--0001, 
A Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82/2025 enquadrou o AntecipaGov como uma operação de crédito comum. Não mais como uma cessão de crédito.

Uma mudança de entendimento correta, já que, pelo funcionamento do sistema, o pagamento à contratada é perfectibilizado, já que feito em conta de sua titularidade, sem qualquer cessão de crédito. 

Mesmo se houver a necessidade de "resgate" pela instituição financeira dos valores depositados nessa conta, como esta é do contratado, não é uma cessao de crédito, de haveres futuros, mas sim uma simples transferência pelo contratado à instituição financeira. O Antecipagov possibilita que se coloque como garantia, em operações de credito, o valor recebido a título de pagamentos contratuais, mas não haveres futuros, já que o pagamento ainda é feito à contratada e não à instituição financeira.

Não sendo, portanto, uma cessão de crédito, nem mesmo fiduciária, a operação não é regulada pelo Parecer JL-01, de 2020 ou por esta seção. Nesse sentido, a própria Instrução Normativa dispõe que "A ausência de previsão expressa no contrato ou no termo de referência não impede a realização
 de operação de crédito no Portal AntecipaGov".

Autor, 03-01--0001, 
Nota Explicativa: Os condicionamentos desses subitens decorrem das conclusões do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
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sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.10. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,  
sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária,  respectivamente,  no  Registro  Civil  das  Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz;

9.11. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social,  com a ata da assembleia que o aprovou,  
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,  
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;
9.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional  
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,  
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de  
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.19. Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,  
ou outra equivalente, na forma da lei.

9.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir  os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 
5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade 
simples;
9.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

Disposições gerais sobre habilitação

Autor, 03-01--0001, 
Nota Explicativa: A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio Certificado.

Autor, 03-01--0001, 
Nota Explicativa: O artigo 193 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) preceitua que a prova da quitação de todos os tributos devidos dar-se-á no âmbito da Fazenda Pública interessada, “relativos à atividade em cujo exercício contrata ou concorre”. Nessa mesma linha, o art. 68, inciso II, da Lei n.º 14.133, de 2021, estabelece a exigência de “inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual”. Dessa forma, a prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal e a prova de regularidade fiscal correspondente deve levar em conta a natureza da atividade objeto da contratação e o âmbito da tributação sobre ele incidente:  tratando-se de serviços em geral, incide o ISS, tributo de competência municipal, ao passo que, para aquisições incide o ICMS, tributo de competência estadual. Cabe ao órgão contratante aferir o imposto aplicável e ajustar conforme o caso.
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9.32 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de  
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.33 Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato  
ou  da  ata  de  registro  de  preços  ou  do  aceite  do  instrumento  equivalente,  os  documentos  exigidos  para  a  
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 
8.660,  de 29 de janeiro  de 2016,  ou de outro  que venha a substituí-lo,  ou consularizados pelos respectivos  
consulados ou embaixadas.

9.34  Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com  indicação  de  CNPJ/CPF  diferentes,  salvo  aqueles 
legalmente permitidos.

9.35 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no 
caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz.

9.36 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial  com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total  da contratação é de R$.R$  287.414,00..  (duzentos e oitenta e sete mil, 
quatrocentos e quatorze reais ), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consig- nados no Orçamento Geral da União.
11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

11.2.1. Gestão/Unidade: [DGP];
11.2.2. Fonte de Recursos: [1005000142];
11.2.3. Programa de Trabalho: [215845];
11.2.4. Elemento de Despesa: [449052];
11.2.5. Plano Interno: [D8SAFUSEBSA];

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Or- 
çamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

12. Disposições Finais

12.1 As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.
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ALEXANDRE FELICIANO DE 
ALMEIDA - 2º Ten

Integrante 
Requisitante

MARCO AURÉLIO AFONSO 
BATIATI

Integrante 
Técnico

ALEXSANDER MARQUES DOS 
SANTOS - 2º Sgt

Integrante 
Administrativo

Juiz de Fora, 22  de setembro de 2025.
Aprovo o Presente Termo de Referência

ANDRÉIA MARTINELLI SOBREIRA -  Coronel
Ordenadora de Despesas do Hospital Geral de Juiz de Fora
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